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AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ORDENAÇÃO E RECEBIMENTO DE 
VALORES INDEVIDOS A TÍTULO DE VIAGENS E DIÁRIAS. 

1) RECEBIMENTO DA INICIAL. NULIDADE DO 
DECISUM POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
RECONHECIMENTO. APLICAÇÃO DA TEORIA DA CAUSA 
MADURA EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ENTENDIMENTO DO STJ. PRECEDENTE. INDÍCIOS DA 
PRÁTICA DE ATO ÍMPROBO POR PARTE DO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DO LAZER E TURISMO, QUE É 
RESPONSÁVEL POR ORDENAR O PAGAMENTO DE 
DESPESAS REFERENTES À VIAGEM E LOCOMOÇÃO. 
INICIAL RECEBIDA, CONVALIDANDO OS ATOS 
SUBSEQUENTES PRATICADOS NA ORIGEM. 

2) ALEGADO EXTRAVIO DOS DOCUMENTOS 
RELATIVOS À PRESTAÇÃO DE CONTAS DA VIAGEM 
PARA UM EVENTO EM MIAMI. JUSTIFICATIVA QUE NÃO 
TEM O CONDÃO DE ISENTAR O AGRAVANTE DA SUA 
RESPONSABILIDADE, TANTO COMO BENEFICIÁRIO DAS 
DIÁRIAS QUANTO COMO SECRETÁRIO MUNICIPAL DO 
TURISMO E LAZER, QUE AUTORIZOU O PAGAMENTO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA CONFIGURADA.

3) DOLO E CULPA. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO 
PARA SUA AFERIÇÃO.

4) DESNECESSIDADE DE ESPERAR O RESULTADO 
DE PROCESSO PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS. 
INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E 
JUDICIAL.

RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESTA, 
PARCIALMENTE PROVIDO. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento 
n. 4013468-09.2018.8.24.0900, da comarca de São Francisco do Sul 2ª Vara 
Cível em que é Agravante Guilherme Neves Pereira e Agravado Ministério 
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Público do Estado de Santa Catarina:

A Primeira Câmara de Direito Público decidiu, à unanimidade, 
conhecer em parte do recurso e, nesta, dar-lhe parcial provimento para declarar 
nula a decisão recorrida e, com base na teoria da causa madura, receber a 
inicial, convalidando os atos subsequentes praticados na origem. Custas legais.

Participaram do julgamento, realizado nesta data, os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Fernando Boller (Presidente) 
e Jorge Luiz de Borba.

Florianópolis, 6 de agosto de 2019.

Des. Paulo Henrique Moritz Martins da Silva
Relator
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RELATÓRIO

Ministério Público de Santa Catarina propôs "ação civil pública de 

responsabilidade por ato de improbidade administrativa" em face de Luiz Roberto 

de Oliveira, Angelino de Oliveira Nascimento Júnior, Jean Ricardo Celestino, 

Josemar Augusto Kolling, Guilherme Neves Pereira e ElYSÉE Agência de 

Viagens.

Alegou, em síntese, que os demandados receberam diárias 

nacionais e internacionais irregularmente, o que caracteriza ato de improbidade 

administrativa.

Postulou a indisponibilidade de bens dos requeridos e a 

condenação pela prática de atos de improbidade administrativa, com as sanções 

previstas. 

Foi proferida decisão nos seguintes termos:

ANTE O EXPOSTO, indefiro o pedido de liminar formulado na inicial.
III Verificando que a inicial encontra-se em ordem e que presentes estão 

os pressupostos processuais e as condições da ação, sendo adequada a via 
eleita, e considerando que há indícios de ato de improbidade administrativa, 
RECEBO A INICIAL e, por conseguinte, determino a citação dos réus para 
apresentarem contestação, querendo, no prazo legal, sob as penas da lei.

IV Cite-se também o Município de São Francisco do Sul, na pessoa de 
seu representante legal, para, querendo, integrar a lide na qualidade de 
litisconsorte (f. 2.279/2.281 do processo de origem)

Guilherme Neves Pereira interpôs agravo de instrumento 

sustentando, em resumo, que: 1) a decisão é nula, porque não está 

adequadamente fundamentada; 2) viajou a Miami para participar do evento 

Seatrade Cruise Shipping Miami 2015, com o objetivo de ver rotas de cruzeiro 

que passassem por São Francisco do Sul para movimentar o comércio e turismo; 

3) a prestação de contas referente a essa viagem se perdeu; 4) é natural e até 

óbvio que se utilizem recursos da Secretaria Municipal de Turismo e Lazer para 

isso; 5) é regular que as notas de empenho relativas a assuntos da Secretaria 

Municipal de Turismo e Lazer sejam assinadas pelo gestor, mesmo quando é o 
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próprio beneficiário; 6) nos termos do histórico da polícia federal, viajou 

efetivamente para Miami em 14-3-2015 e retornou em 21-3-2015; 7) tem fotos, 

crachá de identificação do evento, passaporte devidamente carimbado e relatório 

da missão oficial da prefeitura de São Francisco do Sul aos Estados Unidos da 

América para participação no evento; 8) trata-se de uma ação civil pública 

temerária, porquanto não se aguardou o desfecho no Tribunal de Contas do 

Estado, embora haja a independência das esferas administrativas e judicial; 9) 

pode até existir uma irregularidade formal ou material decorrente da não 

localização da prestação de contas, mas isso não quer dizer que tal situação 

indique que não realizou a viagem e recebeu verbas indevidas; 10) está ausente 

qualquer prova documental capaz de demonstrar o dolo, que é elemento 

imprescindível para caracterizar a improbidade administrativa prevista nos arts. 

9º e 11 da LIA e 11) inexiste comprovação de conduta dolosa ou culposa 

tipificada no art. 10 da LIA. 

Postulou: 1) anulação da interlocutória, por ausência de 

fundamentação; 2) a extinção da demanda em relação a si, com base na teoria 

da causa madura, economia e celeridade processual e 3) o pagamento do valor 

do preparo em 5 parcelas.

A medida urgente foi deferida (f. 44/48).

Contrarrazões às f. 56/59. 

O pedido de parcelamento do preparo foi deferido (f. 66) e as 

prestações foram adimplidas (f. 72/73,  75,76 e 79/81).

A d. Procuradoria-Geral de Justiça se manifestou pelo "parcial 

conhecimento do agravo de instrumento e, na extensão conhecida, seja provido 

declarando-se parcialmente nula a decisão das p. 2279-2281, para que em novo 

juízo de admissibilidade da ação, seja proferida nova decisão, com a necessária 

fundamentação", em parecer da Dra. Sonia Maria Demeda Groisman Piardi (f. 

85/94).
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VOTO

1. Ausência de fundamentação

O agravante sustenta que a decisão que recebeu a inicial da ação 

de improbidade administrativa é nula porque não está devidamente 

fundamentada.

Com razão.

Não foram indicados quais os elementos que levaram à conclusão 

de haver "indícios de improbidade". Confira-se:

III Verificando que a inicial encontra-se em ordem e que presentes estão 
os pressupostos processuais e as condições da ação, sendo adequada a via 
eleita, e considerando que há indícios de ato de improbidade administrativa, 
RECEBO A INICIAL e, por conseguinte, determino a citação dos réus para 
apresentarem contestação, querendo, no prazo legal, sob as penas da lei.

O magistrado não realizou, ainda que brevemente, a narrativa dos 

fatos com o apontamento de indícios das eventuais condutas ímprobas em 

relação ao agravante na condição de Secretário Municipal de Turismo e Lazer de 

São Francisco do Sul. 

Apenas consignou que há indícios, mas não mencionou o porquê, 

ou seja, o togado não fundamentou o recebimento da inicial, o que é 

imprescindível em qualquer decisão judicial (art. 93, IX, da CF).

É importante registar que não está se exigindo, em juízo de 

admissibilidade da demanda, uma análise exaustiva das questões postas, mas é 

preciso fundamentar, mesmo que de modo embrionário, os motivos para o 

processamento da causa.

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. [...] 

ADUZIDA CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECISUM. 
INSUBSISTÊNCIA DA ASSERÇÃO. TOGADO SINGULAR QUE (1) REBATEU 
A INÉPCIA DA INICIAL, (2) ESCLARECENDO QUE A LEI Nº 8.429/92 NÃO 
APURA APENAS ENRIQUECIMENTO ILÍCITO, PODENDO AVERIGUAR 
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IGUALMENTE A IMORALIDADE, (3) PONDERANDO A APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE. 

Waldo Fazzio Júnior pondera que a persuasão a ser apresentada pelo juiz 
dispensa "decisão prolixa, perdida em minudências sobre cada um dos 
argumentos expendidos na manifestação do réu [...]" já que pode "abordá-los 
englobadamente, de forma sucinta, mas consistente, de modo a exteriorizar as 
razões da convicção pretoriana [...]" (Improbidade administrativa: doutrina, 
legislação e jurisprudência. 3ª ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 461). [...] (grifou-
se) (AI n. 4006171-66.2017.8.24.0000, de Lages, rel. Des. Luiz Fernando Boller, 
j. 12-6-2018)

O que se espera é que o magistrado realize um breve exame 

individual das ações dos réus que possam configurar improbidade administrativa, 

além de analisar os requisitos processuais da demanda.

O caminho, portanto, é anular a decisão recorrida.

2. Recebimento da inicial

De início, salienta-se que apesar de a tutela recursal ter sido 

deferida para cassar a decisão agravada, o magistrado a quo não proferiu novo 

decisum, de modo que a matéria pode ser aqui analisada.

Com base no REsp 1.215.368/ES, esta Câmara estabeleceu o 

entendimento de que não basta a mera anulação da interlocutória recorrida, é 

necessário o exame da questão porque é aplicável a teoria da causa madura em 

sede de agravo de instrumento.

Nesse sentido: AI n. 4015639-36.2018.8.24.0900, de Brusque, rel. 

Des. Luiz Fernando Boller, Primeira Câmara de Direito Público, j. 19-3-2019.

Assim, passa-se à análise do recebimento da exordial.

In casu, o Ministério Público narrou e apontou os indícios das 

condutas ímprobas em relação ao agravante na condição de Secretário 

Municipal de Turismo e Lazer de São Francisco do Sul.

Confira-se alguns trechos da inicial:

O requerido LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA, na condição de Prefeito do 
Município de São Francisco do Sul, o requerido ANGELINO DE OLIVEIRA 
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NASCIMENTO JÚNIOR, na condição de Chefe de Gabinete do Prefeito, e o 
requerido JEAN RICARDO CELESTINO, na condição de Secretário Municipal 
de Finanças, bem como os requeridos JOSEMAR AUGUSTO KOLLING e 
GUILHERME NEVES PEREIRA, Secretários de Turismo e Lazer nos anos 2014 
e 2015, respectivamente, foram responsáveis pela ordenação e recebimento de 
valores indevidos à título de diárias, incluindo de viagens não realizadas ou a 
maior do devido, além da prática de outros atos ilícitos que importaram em 
enriquecimento ilícito, dano ao erário, bem como ofensa aos princípios basilares 
que regem a Administração Pública, notadamente os princípios da moralidade, 
eficiência, economicidade e supremacia do interesse público e, portanto, são 
legitimados passivo de ação por ato de improbidade administrativa, já que 
detém a condição de agentes Públicos [...]. 

[...] O requerido GUILHERME NEVES PEREIRA, da mesma forma, 
ordenou em benefício próprio e recebeu o valor de R$ 23.870,00 (vinte e três 
mil e oitocentos e setenta reais), relacionado ao Empenho 933 (diárias de 
viagem internacional), também sem a devida prestação de contas. (Anexo I do 
Relatório às fls. 449/449v).

[...] Com a prática das condutas anteriormente narradas, é certo que os 
requeridos LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal, ANGELINO DE 
OLIVEIRA NASCIMENTO JÚNIOR, Chefe de Gabinete, JEAN RICARDO 
CELESTINO, Secretário de Finanças, JOSEMAR AUGUSTO KOLLING, 
Secretário de Turismo e Lazer no ano de 2014, GUILHERME NEVES 
PEREIRA, Secretário de Turismo e Lazer no ano de 2015, ordenaram e/ou 
receberam o pagamento de despesa irregular à título de diárias, inclusive de 
viagens não realizadas, em evidente prejuízo ao erário e em total afronta aos 
princípios da administração pública e às normas orçamentarias de direito 
público. [...]

[...] Considerando que a multa civil pode atingir o patamar de duas vezes 
o valor do dano (art. 12, II) e, ainda, considerando os valores anteriormente 
individualizados, há que se deferir a indisponibilidade de bens do requerido 
LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA no valor de R$ 2.310.764,04 (dois milhões e 
trezentos e dez mil e setecentos e sessenta e quatro reais e quatro centavos); 
dos requeridos JEAN RICARDO no valor de R$ 855.107,91 (oitocentos e 
cinquenta e cinco mil e cento e sete reais e noventa e um centavos); e 
ANGELINO no valor de R$ 792.968,91 (setecentos e noventa e dois mil e 
novecentos e sessenta e oito reais e noventa e um centavos); do requerido 
JOSEMAR no valor de R$ 49.500,00 (quarenta e nove mil e  quinhentos reais) e 
do requerido GUILHERME no valor de R$ 71.610,00 (setenta e um mil e 
seiscentos e dez reais), que consistem no produto da soma do valor do dano 
com o mais alto grau da multa civil a ser aplicadas. (f. 1/28 do processo 
originário)

Logo, aparentemente, há indícios de ato ímprobo por parte do 
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agravante, que é Secretário Municipal do Turismo e Lazer, ou seja, é o servidor 

responsável por ordenar o pagamento das despesas referentes a locomoção e 

viagens que não ocorreram ou que foram pagas a maior – o que configura a 

alegada improbidade administrativa (art. 9, 10 e 11 da Lei n. 8.729/1992).

Ausente a prova da não ocorrência de conduta ímproba ou de que 

os atos não configuram improbidade ou, ainda, de que a ação proposta não se 

afigura como a via processual adequada para o fim pretendido, o caminho é 

receber a inicial, convalidando os atos subsequentes praticados na origem.

Por fim, registra-se que a preliminar de ilegitimidade passiva, 

defendida preliminarmente, será analisada no próximo tópico, porque é um dos 

itens do mérito deste recurso.

3. Mérito

O agravante sustentou que: 1) viajou a Miami para participar do 

evento Seatrade Cruise Shipping Miami 2015, com o objetivo de ver rotas de 

cruzeiro que passem por São Francisco do Sul para movimentar o comércio e 

turismo; 2) a prestação de contas referente a essa viagem se perdeu; 3) é natural 

e até óbvio que se utilize recursos da Secretaria Municipal de Turismo e Lazer 

para isso; 4) é regular que as notas de empenho relativas a assuntos da 

Secretaria Municipal de Turismo e Lazer sejam assinadas pelo gestor, mesmo 

quando é o próprio beneficiário; 5) nos termos do histórico da polícia federal, 

viajou efetivamente para Miami em 14-3-2015 e retornou em 21-3-2015; 6) tem 

fotos, crachá de identificação do evento, passaporte devidamente carimbado e 

relatório da missão oficial da prefeitura de São Francisco do Sul aos Estados 

Unidos da América para participação no evento; 7) trata-se de uma ação civil 

pública temerária, porquanto não se aguardou o desfecho no Tribunal de Contas 

do Estado, embora haja a independência das esferas administrativas e judicial; 

8) pode até existir uma irregularidade formal ou material decorrente da não 

localização da prestação de contas, mas isso não quer dizer que tal situação 
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indique que não realizou a viagem e recebeu verbas indevidas; 9) estão 

ausentes qualquer prova documental capaz de demonstrar o dolo, que é 

elemento imprescindível para caracterizar a improbidade administrativa prevista 

nos arts. 9º e 11 da LIA e 10) inexiste comprovação de conduta dolosa ou 

culposa tipificada no art. 10 da LIA. 

Sem razão.

Por mais que a viagem à Miami tenha sido realizada, como 

demonstra os documentos acostados pelo agravante, isso não obsta a pretensão 

ministerial – que é no sentido de condenar quem causou prejuízo ao erário e 

ofendeu os princípios basilares da Administração Pública, por meio da 

"ordenação e recebimento de valores indevidos a título de diárias, incluindo 

viagens não realizadas ou a maior do devido" (grifou-se) (f. 5 do processo 

originário).

Não há comprovação dos gastos com a mencionada viagem.

O mero argumento de que a prestação de contas foi perdida não 

tem o condão de isentar o agravante da sua responsabilidade, tanto como 

beneficiário das diárias quanto como Secretário Municipal do Turismo e Lazer, 

que autorizou o pagamento.

Ora, a justificativa de que a documentação foi extraviada é 

corriqueira nesses casos em que se discute a ocorrência ou o montante de 

diárias/viagens, chegando a figurar uma estória.

Por se tratar de verba pública, os responsáveis pelo pagamento 

deveriam armazenar as notas e comprovantes fiscais, para prestar contas e até 

mesmo por questões de segurança. 

O Município, certamente, tem programa/sistema capaz de 

armazenar tais informações e, mesmo que não tenha, o responsável poderia 

digitalizar os documentos e guardar na sua área de trabalho, além de conservá-

los fisicamente.

O que não se pode aceitar é que, ao argumento de extravio da 
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documentação, os gastos sejam considerados totalmente regulares.

Ausente comprovação dos gastos ou justificativa plausível quanto 

ao sumiço dos documentos referentes à prestação de contas, está configurada a 

legitimidade passiva do agravante para os atos ímprobos imputados.

Não é possível aferir, neste momento, a ocorrência dos elementos 

indispensáveis para caracterizar as condutas previstas nos art. 9º a 11 da LIA 

(dolo ou culpa grave). Para tanto, é imprescindível a instrução do feito, com 

depoimentos, oitivas de testemunhas e outras provas que as partes entenderem 

pertinentes.

No mesmo sentido, a alegação de que essa eventual irregularidade 

não configura improbidade administrativa também não merece prosperar, 

porquanto somente com a instrução processual é que se poderá verificar se a 

conduta do agravante foi irregular ou ímproba. 

Por fim, cumpre destacar que o fato de o parquet ter ajuizado ação 

antes do desfecho no Tribunal de Contas não a torna temerária, pois há 

independência das esferas administrativa e judicial.

O resultado daquele processo não necessariamente vinculará o 

presente. Confira-se, mutatis mutandis:

1.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPOSTA FRAUDE NA 

LAVRATURA DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA PARA FINS DE 
RECEBIMENTO DE SEGURO VEICULAR. APONTADA VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE E 
EFICIÊNCIA (ART. 11 DA LIA). INTERLOCUTÓRIO DETERMINANDO A 
SUSPENSÃO DO FEITO ATÉ O JULGAMENTO DEFINITIVO NA ESFERA 
CRIMINAL. DESNECESSIDADE. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS 
ADMINISTRATIVA, CIVIL E PENAL. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA 
PARA A ADOÇÃO DA MEDIDA. IMEDIATO PROSSEGUIMENTO DO 
PROCESSO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (AI n. 
0152594-34.2015.8.24.0000, de São Bento do Sul, rel. Des. Ronei Danielli, 
Terceira Câmara de Direito Público, j. 25-7-2017)

2. 
Como órgão técnico que é, o Tribunal de Contas emite decisões 
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eminentemente administrativas, sem traços de definitividade capazes de excluir 
da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito." (Apelação Cível 
n. 2006.040457-4, de Armazém, rel. Des. Sônia Maria Schmitz, j. 13-10-2009). 
[...] (AC n. 2011.024237-2, de Capivari de Baixo, rel. Des. Cid Goulart, Segunda 
Câmara de Direito Público, j. 11-2-2014)

4. Conclusão

O recurso é conhecido parcialmente e, nesta parte, é provido 

parcialmente para declarar nula a decisão agravada e, com base na teoria da 

causa madura, receber a inicial, convalidando os atos subsequentes praticados 

na origem.
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